
RECURSO ESPECIAL Nº 2222405 - MG (2025/0248000-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : SANDRA MARIA
ADVOGADA : KEILA ALINE DE SOUZA LOPES - MG109468
RECORRIDO : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : KELI CRISTINA ALVES LUCCHESI - MG090395

LOUIS AUGUSTO DOLABELA IRRTHUM - MG124826
THAIS CHAMONE PRODEL - MG157013

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. NULIDADE. VÍCIO.
CONSENTIMENTO. DECADÊNCIA. PRAZO. QUATRO ANOS. PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STF. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  
1. Não se verifica a negativa de prestação alegada quando o Tribunal de
origem examina todas as questões necessárias à solução da controvérsia.
2. Ausente o prequestionamento dos dispositivos apontados como violados
no recurso especial, mesmo após o julgamento dos embargos de declaração
opostos, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ.
3. A ação que  tem como pressuposto a anulação do negócio jurídico por
vício de consentimento  está sujeita ao prazo decadencial de 4 (quatro)
anos, na forma do art. 178, II, do Código Civil de 2002. Precedentes.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer02/09/2025 08/09/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por SANDRA MARIA, fundamentado
no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra o acórdão proferido
pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:

 
"EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO C/C RESTITUIÇÃO EM DOBRO C/C DANOS MORAIS - CARTÃO DE
CRÉDITO CONSIGNADO – PRETENSÃO DE NULIDADE – VÍCIO DE
CONSENTIMENTO – DECADÊNCIA – EXTINÇÃO DO PROCESSO COM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. - O termo inicial do prazo prescricional da
pretensão fundada em ausência de contratação de empréstimo começa a
fluir da data do último desconto no benefício previdenciário. – Entretanto, a
pretensão de declaração de nulidade de negócio jurídico supostamente
celebrado com vício de consentimento (erro de fato) decai no prazo de 4
(quatro) anos contados da data da celebração do contrato, conforme
disposição do art. 178, II do Código Civil. Nos termos do art. 487, II, CPC,
haverá resolução do mérito quando o juiz decidir, de ofício ou a
requerimento, sobre ocorrência de decadência ou prescrição." (e-STJ fl. 384).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 415/421). 
No recurso especial (e-STJ fls. 468/482), além de divergência

jurisprudencial, a recorrente aponta violação dos arts. 1.022 do Código de Processo
Civil de 2015; 205 do Código Civil e 51 do Código de Defesa do Consumidor,
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sustentando, em síntese, que o Tribunal de origem não teria se manifestado sobre i) 
questões essenciais ao deslinde da controvérsia e sobre os precedentes invocados no
recurso;    o prazo prescricional aplicável à hipótese é o decenal, e sendo aii) iii) 
nulidade absoluta, não incide o prazo decadencial em desfavor do consumidor.

Anexadas as contrarrazões às e-STJ fls. 487/491, o recurso especial foi
admitido na origem (e-STJ fls. 496/498), ascendendo a esta Corte Superior.

É o relatório.
 
 

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
No tocante às omissões apontadas no acórdão estadual, o tribunal de

origem, ao decidir os embargos de declaração, concluiu que
 

"(...)
Ao contrário do que faz parecer a embargante, a presente ação

se trata de pretensão anulatória de contrato de cartão de crédito
. Em que pese aconsignado, em razão de alegado erro substancial

denominação da ação utilizada pela recorrente 'Ação Declaratória de
Inexigibilidade de Débito c/c Repetição de Indébito c/c Danos Morais e
Tutela de Evidência e/ou Urgência', é claro e explícito pela narrativa dos
fatos e análise da petição inicial que, o que se pretende é a anulação do
contrato. Aliás, é o que se constata dos pedidos realizados na exordial:

 
Requer anulação do cartão com RMC (e seus

acessórios) e da consignação cartão, já que NUNCA RECEBEU
CARTÃO, não há uso, prova que a Autora jamais o quis, portanto
houve vício de consentimento.
 
O pedido de anulação de contrato de cartão de crédito

consignado fundado em vício do consentimento se sujeita à figura da
decadência, conforme art. 178 do Código Civil.

'Art. 178. É de quatro anos o prazo de decadência
para pleitear-se a anulação do negócio jurídico, contado:

(...)
II - no de erro, dolo, fraude contra credores, estado de

perigo ou lesão, do dia em que se realizou o negócio jurídico;'
 
Conforme consignado no acórdão recorrido, no caso dos autos, o

contrato foi celebrado em  enquanto a presente ação ajuizada21/07/2017
em . Portanto, deve ser reconhecida a decadência do direito19/09/2023
autoral quanto ao pedido de nulidade do contrato por erro substancial.

A alegação da recorrente de que a obrigação é de trato
sucessivo, vez que os descontos ocorrem mensalmente, não é

Seria em situação afeta a prescrição, por outra motivação desubsistente. 
pedido. Não é o caso.

O prazo inicial para pretensão de nulidade justificada no
erro substancial do negócio jurídico, como é o caso dos autos, é da
data da formalização da avença e, para reconhecimento da
prejudicial de decadência, não importa se a obrigação é de trato

" sucessivo, ao contrário do que afirma a embargante. (e-STJ, fls. 417
/418 - grifou-se)  
 
Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação

jurisdicional - violação do artigo 1.022 do CPC -, agiu corretamente o tribunal de
origem ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição,
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obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o
intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via
inadequada.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO
DO ART. 489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do art. 489 do CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudicam a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.183.495/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de . - grifou-se)28/11/2022 30/11/2022
 
A par disso, verifica-se que as matérias versadas nos dispositivos apontados

como violados no recurso especial não foram objeto de debate pelas instâncias
ordinárias, sequer de modo implícito, e, apesar de opostos embargos declaratórios,
nada foi decidido acerca da matéria.  Assim, ausente o requisito do
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não

a quo".foi apreciada pelo Tribunal 
Além disso, considerado o pedido de anulação do cartão e da consignação

correspondente por vício de consentimento (e-STJ, fl. 20), o acórdão recorrido alinha-
se com a jurisprudência consolidada no STJ, no sentido de que "na hipótese em que a
ação tem como pressuposto necessário a anulação do negócio jurídico, por vício de
consentimento, a pretensão está sujeita ao prazo decadencial de 4 (quatro) anos, na

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.287.631forma do art. 178, II, do Código Civil de 2002" 
/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,18/9/2023
DJe de ).22/9/2023

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE RESCISÃO CONTRATUAL C
/C COM RESTITUIÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES. NEGÓCIO JURÍDICO. VÍCIO DE
CONSENTIMENTO. ANULAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE 4 (QUATRO)
ANOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na espécie, a ação tem como pressuposto necessário a anulação do
negócio jurídico, por vício de consentimento. Assim, a pretensão está
sujeita ao prazo decadencial de 4 (quatro) anos, na forma do art.
178, II, do Código Civil de 2002.
2. Agravo interno desprovido." 
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(AgInt nos EDcl no AREsp nº 2.380.393/SP, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)8/4/2024 19/4/2024
 
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO. VÍCIO
DE CONSENTIMENTO. PRAZO DECADENCIAL DE QUATRO ANOS. TERMO
INICIAL. CELEBRAÇÃO DA AVENÇA. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "à anulação de negócio
jurídico aplica-se o prazo decadencial de 4 (quatro) anos, contado a
partir da celebração do ato" (AgInt no AREsp n. 1.634.177/RJ, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).24/8/2020 1/9/2020
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento." 
(AgInt no AREsp nº 2.071.198/AL, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)22/8/2022 26/8/2022

 
Ante o exposto, conheço parcialmente e, nessa extensão, nego provimento

ao recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%
(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República
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 Secretário
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou02/09/2025 08/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 08 de setembro de 2025
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